
Konz manda comissão apurar denúncia 
O governo do Distrito Federal 

vai constituir comissão para averi-
güar as denúncias de irregularida-
des no convênio assinado pelo Mi-
nistério da Ação Social com a Com-
panhia de Desenvolvimento do Pla-
nalto (Codeplan). O secretário da 
Fazenda, Everardo Maciel, reco-
nheceu ontem que foi um "erro 
grotesco" a data de assinatura do 
convênio ser 31 de dezembro de 
1990, quando o governador Joa-
quim Roriz ainda não tomara posse. 
Maciel atribuiu, porém, ao Minis-
tério a responsabilidade pela falha, 
considerada por ele, do ponto de 
vista legal, "absolutamente irrele-
vante", já que o convênio só pas-
sou a ter validade a partir da sua pu- 
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blicação no Diário Oficial da 
União, em 19 de janeiro de 1991. O 
secretário disse também que é um 
fato corriqueiro na administração 
pública convênios serem assinados 
sem data. 

De acordo com Maciel, exis-
tem no estatuto da Codeplan dispo-
sitivos que justificam a empresa ter 
assinado o convênio com o Ministé-
rio da Ação Social. Do ponto de 
vista administrativo, o secretário 
admitiu que o Governo do Distrito 
Federal não tinha nenhum interesse 
na construção de galpões em outros 
Estados do País. Ele não garantiu, 
mas imagina que o Distrito Federal, 
por uma cortesia e um acordo infor- 

mal feito com o governo federal, 
aceitou ser um repassador de ver-
bas do convênio para outros Esta-
dos, já que, no começo do governo 
Collor, muitas empresas públicas, 
com as mesmas finalidades da Co-
deplan, foram extintas. 

Segundo o secretário, a dispen-
sa de licitação na contratação da 
Fundação Fraternidade Essênéia do 
Brasil tem respaldo no decreto-lei 
2.300. Maciel disse que a fundação 
é registrada no Conselho Nacional 
de Serviço Social (CNSS) como en-
tidade filantrópica, sem fins lucrati-
vos, e detinha exclusividade, aferi-
da pelas associações comerciais, na 
construção de galpões pré-
moldados. 


